
No dia 12 de julho, o
Conselho Universitário
(Co) aprovou, sem ne-
nhum estudo de impacto,
mais um Programa de In-
centivo à Demissão Vo-
luntária (PIDV-2) e
também um Programa de
Incentivo à Redução de
Jornada (PIRJ) para os
funcionários técnico-ad-
ministrativos celetistas
trabalhando em regime de
40 horas semanais. O In-
formativo Codage (Coorde-
nadoria de Administração
Geral) nº 9, de agosto,
lembrou aos servidores da
USP que o “comprometi-
mento dos recursos advindos

do Tesouro Estadual com

despesas de pessoal e reflexos acumu-

lados no período de janeiro a agosto

de 2016 é de 106,38%”.
Qual a relação entre esses dois

“episódios”? Os últimos anos, com
intensificação nos últimos meses,
têm sido marcados por um discur-
so que acusa a “folha de pagamen-
to” como a grande vilã da “crise
financeira” da USP. Nessa perspec-
tiva, docentes e funcionários não
são concebidos como um patrimô-
nio essencial da universidade, que
deve ser preservado e valorizado,
mas como um problema que pre-
cisa ser minimizado.
De fato, nenhuma instituição

tem como sobreviver em um qua-
dro financeiro como o da USP, e
isso parece ser um consenso até
mesmo entre o Cruesp e o Fórum
das Seis. A divergência encontra-
se precisamente nas soluções pos-
síveis para tão propalada crise. Es-
tamos falando, basicamente, de
duas grandes “versões” de enfren-
tamento dessa situação: conquis-
tar mais recursos para a universi-
dade pública no Estado de São
Paulo ou ajustar os gastos ao orça-
mento existente, o que só poderia

ser feito por meio de cortes, em
especial, da folha de pagamento.
Nesse contexto, bem longe de

ser uma coincidência, temos
acompanhado um processo nada
democrático nem transparente de
concepção, organização e tentati-
va de implantação, via aprovação
no Co, de uma nova estrutura de
“avaliação” do corpo docente,
com sérias consequências para o
trabalho e a carreira dos professo-
res na USP, cujos contornos foram
analisados detidamente no Infor-
mativo Adusp 422, de 24/8.
Amplamente criticada pelos

colegiados das unidades, sobretu-
do em função da centralização do
poder, falta de diagnóstico e pro-
posta acadêmica que justifique
sua existência, essa proposta da
Reitoria e o empenho para que ela
seja aprovada sem ampla discus-
são guardam relação com a neces-
sidade de ajustar o corpo docente
ao orçamento, que vem se mos-
trando insuficiente. Portanto, co-
mo já foi demonstrado várias
vezes pela ausência da Reitoria da
USP nas próprias ações do Cruesp
que visavam aumentar o aporte

de recursos para as três universi-
dades estaduais, a opção da Admi-
nistração Central para resolver a
crise orçamentária não é lutar por
mais recursos e sim cortar, elimi-
nar, reduzir os gastos com pessoal.
Na prática, isso tem se materia-

lizado, no caso dos docentes, na
não reposição de aposentados, na
contratação generalizada de pro-
fessores precários em todas as
unidades e também nessa propos-
ta de “avaliação” que abre a pos-
sibilidade, de acordo com os
resultados da aferição quinque-
nal, até mesmo de exoneração do
cargo. Para além do ajuste orça-
mentário, é perceptível o desejo
de centralizar e controlar todos
os aspectos do trabalho acadêmi-
co por meio de uma estrutura de
avaliação nada democrática e
pouco transparente.
Nesse quadro, a luta contra a

aprovação da “Nova CPA” e do “Es-
tatuto do Docente” não se trata de
uma recusa dos docentes a se sub-
meterem a avaliações periódicas –
que a rigor já acontecem, por
exemplo, por meio do credencia-
mento nos programas de pós-gra-

duação, submissão de
projetos às agências de fo-
mento e de artigos a peri-
ódicos nacionais e inter-
nacionais – e sim de uma
posição política, ética e
acadêmica de rejeição à
concentração do poder na
universidade, ao seques-
tro da autonomia do tra-
balho docente, à subser-
viência diante da insufi-
ciência de recursos a que
estamos sendo submeti-
dos; e de denúncia da falta
de transparência orça-
mentária na USP.
Se essa proposta de no-

va estrutura de “avalia-
ção” vier a ser submetida
à votação no Co, os conse-

lheiros estarão diante do desafio
de demonstrarem seu comprome-
timento e responsabilidade com o
futuro da universidade e das novas
gerações de estudantes e docen-
tes. O que passa, necessariamente,
pela rejeição de mais uma política
que trará consequências graves e
definitivas à qualidade das ativi-
dades de ensino, pesquisa e exten-
são realizadas na universidade;
pela exigência de engajamento da
Reitoria na luta por mais recursos
públicos para a universidade; e
pela abertura de amplo processo
de discussão do orçamento da USP
e suas prioridades.
A resolução dos problemas fi-

nanceiros da USP, como uma uni-
versidade pública com compromis-
sos efetivos com a sociedade que a
sustenta, exige democratização das
relações internas, dos processos de
tomada de decisão e amplo debate
de suas diretrizes orçamentárias.

É preciso democratizar a
USP e dar transparência às
suas contas!
Conselheira, conselheiro,

vote não!

Nova estrutura avaliativa ou apenas ajuste
do corpo docente ao orçamento da USP?

Semana de mobilização e luta em defesa da carreira docente
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Novos debates sobre as propos-
tas da Reitoria de mudanças na
avaliação e na carreira — “Nova
CPA”, “Estatuto do Docente” e cor-
respondentes alterações no Esta-
tuto e no Regimento Geral da USP
— foram realizados em 23/8 no
Instituto de Astronomia, Geofísica
e Ciências Atmosféricas (IAG) e na
Escola de Artes, Ciências e Huma-
nidades (EACH), por iniciativa
destas unidades e com a participa-
ção de representantes da Reitoria.
No IAG (vide goo.gl/GiR4VP), a

representação oficial esteve a car-
go dos professores Luiz Nunes de
Oliveira, presidente da Comissão
Especial de Regimes de Trabalho
(CERT), e Ricardo Ribeiro Terra,
ex-presidente da CERT e do Grupo
de Trabalho Atividade Docente
(GT-AD). Na EACH (vide goo.gl/Wy-
HO2Y), essa tarefa coube aos pro-
fessores Carlos Ferreira Martins,
ex-presidente da Comissão Asses-
sora Especial do Conselho Univer-
sitário (Caeco), e Victor Wünsch
Filho. Todos membros da “comis-
são dos sete” nomeada pelo reitor
com a incumbência de propor re-
formas do Estatuto.
Os debates mostraram que os

porta-vozes da Reitoria buscam
construir novas narrativas, às ve-
zes contraditórias, destinadas a
justificar a reforma. Por exemplo:
“O núcleo da proposta é o chama-
do projeto acadêmico”, enfatizou
Nunes no IAG. “Projeto acadêmico
do docente, projeto acadêmico do
departamento e projeto acadêmi-
co da unidade. Então o pessoal tra-
balha aquele projeto acadêmico.
Feito o projeto acadêmico, todo o
resto é mais ou menos tranquilo.
Tudo segue de maneira muito sim-
ples e é só uma questão de verifi-
cação: se as metas propostas foram
cumpridas de acordo com o que
foi estabelecido pelo próprio do-
cente, ou pelo departamento ou
pela unidade”.
Antes, Nunes tratou de minimi-

zar a concentração de poderes na
“Nova CPA”. Alegou que a avalia-
ção centralizada “precisa ter uma
coordenação”, uma vez que “a pre-
visão do artigo 104 do Estatuto não
tem sido seguida”. Sustentou que
os trabalhos de avaliação são feitos
realmente “dentro das unidades”,
de modo que à “Nova CPA” caberia
tão somente uma espécie de papel

supervisor: “É só para garantir que
todo mundo esteja trabalhando no
mesmo compasso”. Mais adiante
afirmou, em resposta às críticas
recebidas, que a proposta visa a
um “sistema descentralizado”.

Avaliação & regime. Questi-
onados a respeito da vinculação
entre avaliação e regime de traba-
lho, tanto Nunes como Terra pro-
curaram relativizá-la. “A associa-
ção de avaliação e regime de tra-
balho não está presente, exceto no
projeto acadêmico do departamen-
to”, disse Terra. “A única situação
em que poderá haver mudança de
regime é se o departamento achar
que deve, ou o docente pedir. A
CPA normalmente aprovará se for
motivada”, alegou Nunes.
Terra retomou a tese, apresen-

tada em debates anteriores, de que
as novas normas representam uma
consolidação: “Por que mudar a
avaliação? O projeto articula uma
série de portarias desbaratadas
[sic]”. Em resumo, disse ele, a “No-
va CPA”, “Estatuto do Docente” e
demais minutas correlatas preten-
dem “articular portarias dispersas,
relacionar avaliação institucional e
avaliação docente” e, “ideia cen-
tral da proposta, transformar os
projetos científicos numa exigên-
cia de projeto acadêmico, não só
científico; e para fazer uma avalia-
ção que seja acadêmica é necessá-
rio o vínculo do docente com o
departamento, com o curso, com a
unidade, com a universidade”,
uma vez que “universidade não é
federação de especialidades”.
No debate da EACH, o professor

Martins disse algo que parece não
coincidir com o entendimento de
seus pares da comissão dos sete:
“Os projetos acadêmicos das uni-
dades definem a sua integração, a
sua articulação com os projetos
dos departamentos e os projetos
acadêmicos dos docentes se defi-
nem em função disso. Isto passa
por processo de validação. Eu pre-
firo, e vou defender na comissão, a
ideia de que a CPA ‘valide’ os pro-
jetos acadêmicos, no lugar da for-
mulação atual que é ‘aprova’. Um
projeto acadêmico elaborado por
uma unidade, aprovado na sua
congregação,  pode eventualmente
ser até questionado ou discutido,
mas politicamente não há como

ser simplesmente ignorado ou mo-
dificado. Me parece que essa ques-
tão da centralidade do projeto
acadêmico da unidade é absoluta-
mente fundamental”.
Terceiro debatedor na mesa do

IAG, o professor Ciro Correia, ex-
presidente da Adusp, reiterou suas
críticas às propostas da Reitoria.
Lembrou que as avaliações quin-
quenais podem resultar em proto-
colos de compromisso e processos
administrativos que eventualmen-
te implicarão punições e até exo-
neração de docentes mal
avaliados. Criticou o açodamento
da discussão. Assinalou que foram
indicados, como referências teóri-
cas, documentos que não guardam
relação com as propostas: a Lei do
Sinaes, que diz respeito aos seto-
res federal e privado e não trata da
avaliação docente; a Lei da Carrei-
ra das universidades federais, que
institui um tipo de CPA, só que,
note-se, livremente eleita pelos
docentes; o Relatório da Unesco
de 2009, que propõe na essência a
gestão democrática das institui-
ções de ensino. Ironizou a adesão
acrítica às orientações da Capes:
"Está tudo certo com a Capes?"

Contestações. O debate do
IAG reuniu docentes desta unidade
e também do Instituto de Geociên-
cias (IGc), do Instituto de Física (IF)
e do Instituto de Matemática e Es-
tatística (IME). O debate da EACH
contou exclusivamente com a par-
ticipação de docentes da unidade.
Em ambos os casos, vários profes-
sores fizeram extensos questiona-
mentos às propostas da Reitoria.
Lucília Borsari (IME) desmontou

a narrativa do projeto acadêmico co-
mo fio condutor das propostas rei-
torais: “O único lugar em que há
menção a um projeto acadêmico
da universidade... [é] na exposição
de motivos que apresenta o Regi-
mento Interno da CPA. Isto não se-
rá levado a votação. E pior, lá
aparece nos seguintes termos: é a
CPA que vai julgar se há pertinên-
cia, harmonia entre o projeto da
unidade e o projeto da universida-
de. E nunca mais o projeto da uni-
versidade é mencionado”.
“Cada vez mais fica claro que

não houve mudança nenhuma. Eu
não vou discutir detalhes. Não
tem nada de fundamental que foi

discutido, de um mês atrás para
agora”, expressou Daciberg Lima
Gonçalves (IME), comparando a
versão atual das propostas às mi-
nutas iniciais. “O que esta propos-
ta faz? Ela propicia uma
centralização, um controle ideo-
lógico. É isto que está sendo cons-
truído em essência. Ao invés de se
derrubar a Bastilha, está se cons-
truindo a Bastilha”.
Maria de Fátima Andrade (IAG)

questionou as fragilidades das
propostas da Reitoria, por deixa-
rem muitas questões em aberto:
“Esse documento não é bem es-
truturado. Acho muito mal feito.
Uma construção confusa, de idas
e vindas, sem definição”. Citou
como exemplo a subjetividade de
expressões tais como “análises
quantitativas” e “análises qualita-
tivas”. Ela também contestou o
conceito de integração explanado
por Terra: “Colocar como meta o
aspecto da universidade é bonito,
parece lindo como discurso, mas
eu não consigo ver no documento
isso sendo aplicado. Vejo essa in-
tegração acontecer nos núcleos de
pesquisa, nos NAPs que foram cri-
ados, dentro de projetos específi-
cos que juntam diferentes
unidades, mas não da forma como
o documento propõe. Não vejo in-
tegração entre os vários institu-
tos, pelo contrário”.
Rosmeri Porfírio da Rocha (IAG)

endossou as críticas de sua colega
à subjetividade dos textos propos-
tos e considerou que a composi-
ção da “Nova CPA” desmerece a
diversidade de áreas existente na
USP. Ela também criticou Terra
por usar de “gracejos e intimida-
ção” ao se referir à Adusp (o ex-
presidente do GT-AD disse que
permanece filiado, “apesar da de-
cadência” da entidade).

Preocupação. O Informativo
Adusp pediu a vários professores
que compareceram aos debates
que se manifestassem sobre o te-
ma. Gianna Garda (IGc) diz receber
as propostas com preocupação.
“Os professores doutores em
RDIDP passam seis anos em está-
gio probatório, devendo apresen-
tar à CERT relatórios tri-anuais,
além dos relatórios bi-anuais para
renovação de contrato. No caso do
IGc, partiu da instituição a inicia-

Nos debates do IAG e EACH,
narrativas oficiais para “Nova CPA”
são questionadas por docentes
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tiva de promover concursos de
efetivação, sendo que, no meu ca-
so, faltavam cerca de dois anos pa-
ra finalizar os seis anos.
Atualmente, há o caso de docentes
que finalizaram o estágio probató-
rio de seis anos, mas não foram
efetivados, por falta de um ou ou-
tro ‘quesito’, segundo a avaliação
da CERT”.
Outro igualmente preocupado

é o professor Fábio Dias (IGc):
“Pretende-se aprovar uma refor-
ma no sistema de avaliação, algo
que irá afetar o cotidiano de to-
dos os docentes da USP, mas di-
versas críticas vindas das unida-
des e levantadas nos debates não
têm sido consideradas. Muitos se
perguntam qual é o diagnóstico
que levou a esta proposta, já que
a grande maioria dos docentes es-
tá engajada em atividades didáti-
cas, de pesquisa, de cultura e
extensão e administrativas, com
plena dedicação à Universidade,
não raro superando a carga horá-
ria contratual”.
Luiz Menna Barreto (EACH) vê

inconsistência na criação da “No-
va CPA”: “Entendo que o reitor
cumpriu sua promessa de extin-
guir a CERT, mas esqueceu-se de
avisar que criaria um outro órgão
de controle da vida acadêmica
ainda mais coercitivo. A proposta
é extemporânea, até por envolver
a comunidade em um debate in-
terno quando a crise que nos atin-
ge é na relação com o governo do
Estado. Ora, ignorar esse cenário é
inconsequente no momento. Cla-
ro que ninguém pode pretender
estar acima de mecanismos de
avaliação, mas isso não autoriza o
autoritarismo e a centralização
contidos na proposta da CPA”.
“A CERT é algo altamente ques-

tionável que traz muito desgaste
aos docentes, especialmente
aqueles em período probatório.
Criar uma estrutura que consegue
ser pior (em termos de centraliza-
ção e dimensão punitiva) me pa-
rece preocupante”, diz Bete
Franco (EACH). “Não só a avalia-
ção, mas a lógica institucional
produtivista que domina as uni-
versidades levará à sucessiva per-
da da qualidade de vida, da
qualidade intelectual e ao adoeci-
mento. Já estamos todos como
Chaplin em Tempos Modernos e a
tendência é piorar. Apertamos pa-
rafusos, na esteira que rola. Se não
modificarmos este quadro, a ten-
dência é nos alienarmos do senti-
do do trabalho que realizamos”.

Sem informação. Paulo Edu-
ardo De Oliveira (IGc) relata seu de-
sapontamento: “A grande dificul-
dade que sinto é a falta de informa-

ções, justificativas e outros elemen-
tos necessários para o seu enten-
dimento. As propostas carecem de
explicações e estão apresentadas
numa linguagem contraditória com
as apresentações orais por parte de
membros da Reitoria”.
Márcio Moretto Ribeiro (EACH),

autor de estudo sobre a avaliação
de docentes em regime probató-
rio (Informativo Adusp 408:
goo.gl/k0nhnK), acredita que a
“Nova CPA” e o novo “Estatuto do
Docente” tendem a agravar as dis-
torções que encontrou no com-
portamento da CERT, ao invés de
saná-las: “A proposta ainda é pro-
fundamente centralizadora, com
uma comissão ainda mais forte
que, diferentemente da CERT, não
é mais consultiva, mas passa a ser
propositiva, com poucos membros
e todos escolhidos direta ou indi-
retamente pelo reitor”.
No entender de Gladys Barrey-

ro (EACH), especialista em avalia-
ção, a “Nova CPA” “contraria as
tendências das CPAs do Brasil que,
por lei, devem contar com a parti-
cipação de membros da comuni-
dade (docentes, funcionários e
alunos) e da comunidade externa
e devem ter garantida sua atuação
independentemente dos órgãos
centrais. Embora a USP não faça
parte do Sinaes, pois pertence ao
sistema estadual, a composição da
‘Nova CPA’ contraria as tendências
de avaliação institucional (forma-
tiva e com participação da comu-
nidade) que as instituições do país
desenvolvem há dez anos”.
Ainda segundo Gladys, “a pro-

posta apresentada não mostra
uma concepção de avaliação ex-
plícita, porém enxerga-se a con-
cepção regulatória de avaliação,
em que esta tem função de con-
trole: no caso, dos docentes”. Ela
cita como exemplo o protocolo de
compromisso: “É algo usado no
âmbito jurídico, mais frequente-
mente usado para instituições e
não para pessoas e é trazido para
o âmbito da relação instituição-
docente”. Mais: pretende-se usar
a avaliação, como na educação
básica, para legitimar mudanças
nos regimes de trabalho dos do-
centes. “Num contexto em que a
Reitoria tem anunciado na grande
imprensa que há excesso de do-
centes em dedicação exclusiva,
parece que a ‘avaliação’ foi feita
ex-ante (‘há excesso de docentes’)
e agora quer se dar um matiz de
legalidade para o qual se pretende
usar a avaliação, pois ela seria
‘neutra e objetiva’”.

Impactos. Na opinião dos do-
centes, a reforma pretendida
acarretaria toda sorte de impac-

tos negativos. “Vários colegas do
IGc estão pedindo aposentadoria,
no sentido de se aposentarem
com o último salário em RDIDP.
Não há previsão de contratação de
docentes para substituí-los, au-
mentando a carga didática dos
que permanecem ativos ou, o que
é pior, forçando a contratação de
professores temporários”, explica
a professora Gianna Garda.
“O maior impacto que esta mu-

dança poderá gerar, caso as pro-
postas sobre a carreira docente
sejam aceitas, é que as decisões
sobre o futuro dos docentes fica-
rão centradas em um grupo muito
pequeno e não representativo da
grande diversidade de carreiras
existentes no âmbito da USP”,
afirma o professor Paulo Oliveira.
“Assusta o fato de que muitos ele-
mentos desse grupo, que teria to-
do o poder, são professores
seniores aposentados, o que pode
causar distorções ao processo”.
“Uma avaliação deste tipo”, en-

tende o professor Fábio Dias, “iria,
sem dúvida, aumentar a pressão
sobre os docentes, que já são ava-
liados por alunos de graduação,
por programas de pós-graduação,
por agências de fomento, por con-
selhos editoriais onde publicam
suas pesquisas e por seus pares,
quando pleiteiam progressões na
carreira”.   Pior ainda: “A nova pro-
posta de avaliação traz consigo a
possibilidade de redução salarial e
outras sanções, caso metas não
seja atingidas. Os docentes deixa-
riam de ter a tranquilidade neces-
sária para  exercer suas funções
com criatividade, originalidade e
competência”.
O período de avaliação, hoje de

seis anos, se estenderá por toda a
carreira dos docentes, adverte o
professor Márcio Ribeiro. “Há
uma desconfiança justificada por
parte dos docentes sobre se essas
avaliações não poderiam acarretar
o rebaixamento de regimes de
trabalho para supostamente aju-
dar a acertar as contas da univer-
sidade. Uma produzida escassez
de ‘vagas’ no regime integral pode
criar um clima nocivo de competi-
ção interna”.
Prossegue: “Atribuir à CPA um

caráter decisório pode criar uma
situação de medo e competição
constante entre docentes. Não
tendo condição de avaliar quali-
tativamente todos os docentes, a
comissão será forçada a fazer
avaliações quantitativas, que é o
que acontece hoje na prática du-
rante o período de experimenta-
ção. Uma avaliação quantitativa
possivelmente atrelada a um pro-
cesso de eliminação do regime de
dedicação integral pode gerar co-

mo consequência uma estrutura
de competição por pontos. O
efeito desse cenário é a hiper-
produção esvaziada de sentido,
além da deterioração das condi-
ções de trabalho”.

Sem respostas. Na opinião
de Dias, “os professores Nunes e
Terra não responderam com cla-
reza a todas as questões relevan-
tes” surgidas no debate. “Não foi
esclarecido como serão os proje-
tos acadêmicos dos docentes,
dos departamentos, das unida-
des e da própria USP, que são o
eixo estruturante desta propos-
ta. Não se deu o devido destaque
às sanções previstas aos docen-
tes no caso de as metas não se-
rem atingidas, algo que foi
tratado como uma questão me-
nor, mas que é central, obvia-
mente. Não foi respondido por
que a maioria dos componentes
da nova CPA será nomeada pela
Reitoria e por que se pretende
manter professores seniores na
nova CPA. Não foi respondido
por que os documentos das Con-
gregações não foram mais am-
plamente contemplados na nova
proposta, já que estas contribui-
ções ao debate são a própria voz
da Universidade”.
Quanto ao debate da EACH,

Menna considera que o professor
Carlos Martins quis, “em diversos
momentos, deixar a impressão de
que não estava de acordo com o
projeto da CPA (mesmo na versão
atualizada), como por exemplo na
sugestão de trocar o verbo ‘apro-
var’ por ‘validar’ na caracteriza-
ção do papel da CPA”. Indaga:
“Ora, ele esteve conosco para de-
fender a proposta da Reitoria ou
não? Entendi que ele anunciou
com essa postura que o projeto
fatalmente será reformulado no
sentido de aumentar a palatabili-
dade da proposta no âmbito aca-
dêmico, missão impossível?”
Bete tem opinião semelhante:

“O professor Carlos contou sua
trajetória e falou das suas aspi-
rações em relação à Universida-
de.Tais aspirações não pareciam
coincidir exatamente com o tex-
to da proposta de avaliação. Em
alguns momentos ficamos con-
fusos se ele estaria defendendo a
proposta ou a criticando, mas
observamos que ele a defendia.
Achei muito interessante obser-
var a diferença entre a exposição
e a proposta. Se não tivesse lido
e estudado atentamente a pro-
posta, e tomasse apenas a apre-
sentação, poderia ter uma
tendência a aprovar a proposta.
Como li o documento entendi as
diferenças”.
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Pesquisadores do setor público rechaçam
PL 328 e Adusp apoia emendas da ApqC

A Associação Paulista de Pes-
quisadores Científicos (APqC), com
apoio da Adusp, de outras entida-
des e de parlamentares da Oposi-
ção, está se mobilizando contra a
aprovação do PL 328/16, encami-
nhado à Assembleia Legislativa
(Alesp) pelo governador Geraldo
Alckmin (PSDB). Esse projeto de
lei autoriza a alienação de áreas
pertencentes ao Estado, a pretexto
de que se encontrariam ociosas.
Na apresentação do PL, o gover-

nador alega que a alienação dos
imóveis elencados permitirá ao Es-
tado de São Paulo “angariar fun-
dos necessários a mitigar a crise
fiscal e a perda de arrecadação de-
correntes do atual cenário macro-
econômico vigente”, e pede

apreciação em caráter de urgência.
Ativistas e representantes do

funcionalismo têm feito severas
críticas ao projeto. Mais de um
terço da área da antiga Escola
Agrícola de Jacareí, por exemplo,
poderá ser posto à venda se apro-
vado o PL 328. “Queremos fazer
desse lugar um parque. Ele é área
de preservação permanente, mar-
geia o rio Paraíba do Sul”, expli-
cou a urbanista Maria Luiza Mello
em audiência pública realizada
em 18/8 na Alesp. O Complexo
Barra Funda, onde funcionam o
Procon e outros órgãos, também
corre risco.
“Um item do projeto permite

que áreas iguais ou menores que
5 mil metros sejam vendidas pelo

governo sem a necessidade de
consulta ao Legislativo. Terrenos
de escolas e postos de saúde, en-
tre outros equipamentos públi-
cos, podem ser vendidos. E áreas
maiores poderão ser transferidas
para entidades como as Organiza-
ções Sociais, também sem neces-
sidade de autorização”, declarou
à Rede Brasil Atual o presidente
da APqC, Joaquim Adelino Azeve-
do Filho.

Ofício à Alesp. Em 24/8, a
Adusp encaminhou ao presidente
da Alesp, deputado Fernando Ca-
pez (PSDB), e ao líder do governo,
deputado Cauê Macris (PSDB), ofí-
cio que referenda as emendas já
apresentadas pela APqC, que bus-

cam ao menos excluir do projeto
vários imóveis de instituições es-
taduais distribuídos em nove mu-
nicípios, por se encontrarem
legalmente “submetidos ao regi-
me de preservação permanente”
(Lei 6.150/1988) e também em ra-
zão “da importância das pesquisas
que estão sendo desenvolvidas
nas referidas áreas”.
Outra emenda determina que

parte das verbas arrecadadas com
as alienações executadas seja des-
tinada a um Fundo Especial de
Despesa, “para investimentos ex-
clusivos em pesquisa e tecnologia”.
O documento assinado pelo

professor César Minto, presidente
da Adusp, solicita ainda a amplia-
ção do prazo de tramitação.

O professor Giovanni Guido Cer-
ri, ex-secretário estadual da Saúde
(governo Alckmin) e ex-diretor da
Faculdade de Medicina da USP,
ajuizou uma ação de indenização
por danos morais contra a Adusp e
os jornalistas Pedro Estevam da
Rocha Pomar, Tatiana Merlino e
Débora Prado. Cerri alega que re-
portagem de capa na edição 54 da
Revista Adusp (2013), sobre conflito
de interesses na pasta da Saúde,
teve finalidade difamatória e lhe
causou “profundo constrangimen-
to”, bem como “desconforto emo-
cional/psíquico [...] imenso,
concorrendo, inclusive, como um
dos motivos de não permanecer à
frente da Secretaria de Estado da
Saúde, assim como de não concor-
rer ao cargo de reitor da USP”.
O valor da indenização deseja-

da a título de “reparação” foi por
ele fixado em R$ 200 mil, a serem
corrigidos desde maio de 2013. O
processo foi distribuído para a 1ª
Vara Cível do Foro Regional de
Pinheiros.
Cerri exerceu o cargo de secre-

tário estadual da Saúde entre ja-
neiro de 2011 e agosto de 2013. Ao
mesmo tempo, integrava o Conse-
lho de Administração do Hospital
Sírio-Libanês, ao qual se vincula a
organização social de saúde (OSS)
Instituto de Responsabilidade So-
cial Sírio-Libanês (IRSSL). Tam-
bém encontrava-se na condição
de “presidente licenciado” da
Fundação Faculdade de Medicina
(FFM), igualmente qualificada co-

mo OSS. Ambas as OSS possuem
contratos com a Saúde, alguns dos
quais assinados pelo próprio Cerri
no período em que esteve à frente
da pasta. Ele argumenta na ação
que a linha da matéria, de exis-
tência de conflito de interesse,
imputa a ele ato ilícito.

Ação criminal. A reportagem
“Empresário do setor, secretário da
Saúde ‘dá as cartas’ em duas OSS”,
ilustrada com fotografias do pro-
fessor em cerimônia pública, já
dera origem a uma primeira ação
judicial de Cerri, de natureza cri-
minal (vide http://goo.gl/LZdV2S).
Nesse processo, ajuizado em 2013,
o julgamento está agendado para
2/2/17 (vide http://goo.gl/QXxUbd).
Na ação cível, após retomar as

alegações de crime contra a honra
já apresentadas na ação criminal,
o ex-secretário acusa a Revista
Adusp de haver incorrido em “uso
desautorizado de imagem”. As-
sim, pretende a “condenação soli-
dária dos réus ao pagamento de
indenização por dano moral e uso
indevido de imagem”. Ocorre, po-
rém, que as fotografias de Cerri
utilizadas na edição contestada
foram cedidas à Revista Adusp pelo
banco de imagens da USP, portan-
to destinavam-se precisamente à
publicação por quaisquer mídias.
Por outro lado, a alegada necessi-
dade de autorização para uso da
sua imagem contradiz a sua con-
dição de agente público: professor
da USP e secretário da Saúde.

A 11ª Câmara de Direito Público
do Tribunal de Justiça (TJ-SP)
acompanhou o voto do relator, de-
sembargador Aroldo Viotti, e deci-
diu negar provimento ao recurso
do professor Ciro Teixeira Correia
(IGc) contra sentença desfavorável
da 14ª Vara da Fazenda Pública, em
ação movida contra o indeferimen-
to de seu pedido de progressão ho-
rizontal (goo.gl/vAv6VN).
O docente teve negado, em

2012, seu pedido de progressão de
Professor Associado I para Profes-
sor Associado III, apesar dos pare-
ceres favoráveis emitidos pelos
pareceristas externos. A Comissão
Central de Avaliação para Pro-
gressão de Nível na Carreira Do-
cente (CCAD) rejeitou os recursos
administrativos por ele encami-
nhados e ignorou a manifestação
da Congregação do IGc, favorável
à promoção. O TJ-SP considera
que o fato de o parecer conclusivo
e a decisão final serem contradi-
tórios com os pareceres ad hoc
“claramente não viola o disposto
no artigo 11, da Resolução

5.927/2011 [...] o qual prevê a hi-
pótese de o parecer conclusivo
não seguir os pareceres ad hoc”.
Na avaliação da Diretoria da

Adusp, essa situação ilustra o
quão injustos podem ser meca-
nismos de progressão e de avalia-
ção conduzidos de modo centra-
lizado, no qual as unidades te-
nham papel secundário. No caso
da progressão horizontal o pro-
cesso era centralizado numa co-
missão sob controle da Reitoria, a
“CCAD”, que decidia “em última
instância” e podia desconsiderar
relatores externos e o posiciona-
mento das Congregações. O caso
em tela mostra a importância de
não se aprovar a proposta atual da
“Nova CPA”, ainda mais centrali-
zado e abrangente que o “balão de
ensaio” representado pela CCAD.
O processo judicial do professor
Ciro apenas ilustra que é alta-
mente improvável conseguir re-
parar danos desse tipo pela via
judicial. De qualquer modo, o do-
cente vai recorrer aos tribunais
superiores.

TJ-SP rejeita recurso de
docente contra arbitrariedade

Cerri nos processa por danos
morais e “uso de imagem”

Confira o jurídico e se atualize!

• Ação da URV. A ação que tramitava no STF já transitou em
julgado. Com isso, o motivo do sobrestamento da nossa ação
no TJ-SP deixou de existir: vide goo.gl/X6JKWu.
• J.G.Rodas x M.A.Zago. Ex-reitor volta a derrotar reitor,
agora na Comissão Geral de Ética do Estado: vide goo.gl/7Rc2k8.
• Reintegração de posse. TJ-SP nega recurso da USP e encerra
ação movida contra DCE, Adusp e Sintusp: vide goo.gl/wtlMTg.




